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De acordo com a Constituição Federal de 1988, artigo 196: “A saúde é 
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao 
acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação”.  
A organização do Sistema Único de Saúde (SUS) foi embasada no artigo 198 
da Constituição Federal de 1988, tendo como princípios doutrinários: universalidade, 
integralidade e equidade.  
 A universalidade afirma que a saúde é um direito de todos, passando ao 
Estado a obrigação de prover atenção à saúde, incluindo meios preventivos e 
curativos, além de proporcionar a garantia de acesso aos fatores condicionantes e 
determinantes da saúde. A integralidade aborda desde a promoção até a 
recuperação da saúde do cidadão, tratando-o de forma integral. A equidade está 
prevista no artigo quinto da Constituição Federal o qual preceitua: “Todos são iguais 
perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade.” 
O Sistema Único de Saúde tem o objetivo de ser eficiente e eficaz, 
produzindo resultados com qualidade. Sendo assim, o artigo 196 da Constituição 
Federal vai ao encontro de uma política para a atenção primária resolutiva. 
No entanto, o sentimento de injustiça é, por vezes, evidenciado quando do 
atendimento proporcionado pelo SUS, sendo um reflexo negativo da resolutividade 
da Atenção Primária. 
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Estudos demonstram que a injustiça possui seus próprios princípios, que 
nomeamos de discriminação e desproporcionalidade (SPADONI, 2009, 2011). 
Quando se concedem recompensas diferentes a pessoas que executaram o mesmo 
tipo de trabalho e se justifica essa desigualdade por uma diferença socialmente 
inaceitável, está-se cometendo uma discriminação. O princípio da 
desproporcionalidade pode ser entendido como o avesso do princípio de justiça, 
conhecido como equidade (ADAMS, 1965). 
Nesse trabalho, pretende-se aplicar esses avanços teóricos da psicologia 
social a fim de analisar a eficácia do arcabouço teórico do SUS e das práticas 
desenvolvidas na atenção primária quanto à promoção do acesso à saúde de forma 
justa. Pressupõe-se que a avaliação subjetiva do usuário, a respeito do atendimento 
vivenciado por ele, nas unidades primárias, é uma medida eficiente para se localizar 
alguns fatores do funcionamento do SUS que ferem seus princípios doutrinários e 
organizativos. Diante dessa proposta, necessário se faz identificar os princípios que 
regem o sentimento de injustiça para ser possível verificar a eficácia do arcabouço 
legislativo do SUS em promover maior justiça social na área da saúde.  
É interessante conhecer o contexto do sentimento de injustiça dos usuários e 
dos prestadores de serviços na Atenção Primária, sabendo que esta representa a 
porta de entrada do SUS. Não basta ter uma infinidade de teorias e leis que regem o 
funcionamento do SUS se uma grande parcela de usuários e de prestadores de 
serviços parecem se sentir injustiçados. Consequentemente, esse sentimento de 
injustiça é um reflexo negativo da resolutividade da Atenção Primária, por isso ele 
deve ser objeto de estudo e análise.  
Foi realizada uma pesquisa de campo em 04 unidades básicas da estratégia 
da saúde da família de Anápolis, onde 26 profissionais de nível médio (ACS e 
Auxiliares de enfermagem) e 31 usuários responderam a um questionário. Esse 
questionário continham apenas duas questões. As questões eram: “Você já sofreu 
algum tipo de injustiça nessa unidade de saúde?” e “Você já viu alguém sofrer algum 
tipo de injustiça nessa unidade de saúde?”. E a essas perguntas foram respondidas 
“não” ou “sim”. 
A idade dos participantes obedeceu ao seguinte critério: maior que 21 anos e 
menor que 65 anos; 21,05% do sexo masculino(3 profissionais de ensino médio e 9 
usuários) e 78,95% do sexo feminino(23 profissional de ensino médio e 22 usuárias). 
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Os usuários e prestadores de serviço foram solicitados a responder os 
instrumentos individualmente em seus respectivos locais de trabalho. Os dados 
foram trabalhados através de instrumentos estatísticos. 
Utilizou-se a técnica de zona muda (ABRIC, 2003), que busca evidenciar os 
espaços de representações, que embora sejam comuns a um determinado grupo e 
neles partilhados, não se revelam facilmente nos discursos diários e, ainda mais, 
nos questionários de investigação, pois são considerados como não adequados em 
relação às normas sociais vigentes. Através de perguntas, com esta técnica, 
conseguiru-se vislumbrar questionamentos menos invasivos para que os usuários e 
profissionais do nível médio não se sintam ameaçados em responder. 
Frente à tabulação dos dados obtidos através das respostas dos 
questionários, constatou-se que dos 26 profissionais do nível médio questionados, 
76,9% (20) responderam que não sofreram nenhum tipo de injustiça e 23,1% (6) 
responderam que já sofreram algum tipo de injustiça. Quanto aos 31 usuários que 
responderam o questionário, 80,6% (25) responderam que não sofreram nenhum 
tipo de injustiça e 19,4% (6) responderam que já sofreram algum tipo de injustiça. 
Com relação aos dados obtidos apartir da segunda pergunta: “Você já viu 
alguém sofrer algum tipo de injustiça nessa unidade de saúde?” – técnica de zona 
muda – os resultados foram: dos 26 profissionais do nível médio questionados, 
57,7% (15) responderam que não viram ninguém sofrer nenhum tipo de injustiça e 
42,3% (11) respondeu que já viram alguém sofrer algum tipo de injustiça. Quanto 
aos 31 usuários que responderam o questionário, 77,4% (24) afirmaram que não 
viram ninguém sofrer nenhum tipo de injustiça e 22,6% (7) responderam que já 
viram alguém sofrer algum tipo de injustiça. 
Observou-se que a variação entre os questionamentos: “o sofrer injustiça” e 
“ver alguém sofrer injustiça” (zona muda) pode estar relacionada ao receio de 
declarar o que se pensa, ou seja, destas respostas interferirem negativamente no 
convívio com os outros profissionais e até a permanência no emprego.  Os 
profissionais de nível médio apresentaram maior diferença entre os dados 
respondidos em condição normal e em condição de zona muda indicando maior 
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 Para os profissionais, as explicações sobre as injustiças sofridas e 
presenciadas, notou-se “discriminação entre profissionais”, “falta de educação e 
menosprezo pelos profissionais de nível superior”, “divisão de classes”, 
“humilhações e descasos”, entre outros. Chama à atenção o fato de expressarem 
um desconforto em relação aos profissionais de nível superior. 
Já entre os usuários não se observou grande variação na zona muda, 
caracterizando que os mesmos estão em sua maioria entre 77,4% a 80,6% 
satisfeitos com os serviços e atendimentos recebidos nas Unidades Básicas de 
Saúde de Anápolis. Entre as justificativas nos casos de insatisfação estão: “demora 
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